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MUNICIPIO DE PORTO SEGURO

Dispensa nº DP052/2026
Data/hora do envio: 11/08/2026 10:24:47

Protocolo PNCP: 13635016000112-1-000432/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/13635016000112/2026/432

Número/Ano:

DP052/2026

Nº do Proceso

Administrativo:

4.471/2026

Modalidade:

Dispensa

Modo de Disputa:

Dispensa Com Disputa

Situação:

Divulgada no PNCP

Tipo de Instrumento Convocatório:

Aviso de Contratação Direta

Amparo Legal:

Lei 14.133/2021, Art. 75, II

Fonte Orçamentária:

Não informada

Unidade:

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E

COMUNICAÇÃO - SEGOC

SRP:

NÃO

Data de Abertura do Recebimento das Propostas:

12/08/2026 00:00:00

Data de Encerramento do Recebimento das Propostas:

14/08/2026 23:59:59

Objeto:

Fornecimento de eletrodomésticos

Lotes

Lote 1

Material ou Serviço:

Material

Critério de Julgamento:

Menor preço

Tipo de Benefício:

Não se aplica

Incentivo Produtivo Básico:

NÃO

Orçamento Sigiloso:

SIM

Categoria do Item:

Não se aplica

Quantidade:

1,00

Unidade de Medida:

UND

Aplicabilidade da Margem de Preferência Normal:

NÃO

Aplicabilidade da Margem de Preferência Adicional:

NÃO

Exigência de Conteúdo Nacional:

NÃO

Objeto/Descrição:

Fornecimento de eletrodomésticos
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coNTRATo DE coNcESSÃo oo DtREtro DE supEnFíclE, REALtzAçÃo
DAS oBRAS DE INFRAESTRUTURA, ASSUNçÃo oos FINANcIAMENToS E

Exp LoRAçÃo ecoru ôu rcA DAS I N F RAESTRUTU RAS EN ERG Éncas

ENTRE:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO - Estado da Bahia,
entidade de direito publica responsavel pelos terrenos identificados nos
anexos cadastrais A, B e C, doravante denominados "Concedentes", neste
ato representada pelo Sr. Prefeito municipal JÂNIO NATAL ANDRADE
BORGES, CPF. 101.011.935-53 e RG. 00.959.680-16;

e

LANGA DESENVOLVIMENTO, ou seja, a sociedade que será constituída
inclusive sob a forma de Special Purpose Vehicle (SPV), doravante denominada
"Concessionária".

Conjuntamente denominadas "Partes".

CONSIDERANDOS:

Os considerandos constituem parte integrante e substancial do presente contrato.

Os Concedentes são proprietários das áreas identificadas nos anexos cadastrais
e urbanísticos destinadas ao desenvolvimento do projeto de infraestrutura
denominado PoRTo SEGURO PRoNTo PRo FUTURO - lntegrated Blue-
Green lnfrastructure Platform.

As Partes reconhecem que o projeto constitui uma infraestrutura integrada
compreendendo, a título exemplificativo e não exaustivo:

o porto turístico;
. marina;
. dique multifuncional;
. terminal de passageiros;
. instalações de produção energética;
. instalações de dessalinização;
. instalações de produção de hidrogênio verde;
. instalações de produção de amônia verde;
. infraestrutu ras comerciais;
. redes tecnológicas;
. obras marítimas;obras civis;
. obras industriais;
. serviços portuários;
. infraestruturas logísticas;
. qualquer outra obra prevista no Master Plan.

As Partes reconhecem, ainda, que a realização de todo o proleto exig
captação de capitais privados por meio de operações de Project
emissões de debêntures, financiamentos bancários,
infraestrutura, investidores institucionais e instrumentos
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Os Concedentes declaram não pretender assumir qualquer obrigação financeira
relativa à construção das obras.

A Goncessionária declara, por sua vez, assumir integralmente a obrigação de
captar os recursos financeiros necessários à realizaçáo de todo o projeto.

ARTIGO í - Objeto do Contrato

Pelo presente instrumento, os Concedentes concedem à Concessionária, que
aceita:
a) o direito exclusivo de projetar;
b) o direito exclusivo de financiar;
c) o direito exclusivo de construir;
d) o direito exclusivo de gerir;
e) o direito exclusivo de explorar economicamente;
f) o direito exclusivo de manter;

todas as obras previstas no Master Plan Porto Seguro previsto neste documento.

O presente contrato constitui título suficiente para que a Concessionária possa
apresentar pedidos de autorização, estudos de viabilidade, business plans,
pedidos de financiamento e qualquer outra documentação necessária ao
desenvolvimento da iniciativa.

ARTIGO 2 - lnstituição do Direito de Superfície

Os Concedentes constituem em favor da Concessionária o direito de superfície
nos termos da legislação aplicável.

O direito compreende:
. Subsolo;
. superfície;
. êspâÇos aquáticos onde permitido;
. infraestruturas marítimas;
- obras portuárias;
. instalações energéticas;
. redes tecnológicas;
. dutos de cabos;
. condutas;
. instalações industriais;
. instalações de tratamento;
. instalações de armazenamento;
. instalações de transformação.

Gompreende, ainda, todas as obras futuras necessárias à
Master Plan.
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ARTIGO 3 - Duração da Concessão

A concessão é constituÍda pelo ptazo de trinta (30 anos, a contar da data de
assinatura do presente contrato ou da data diversa prevista nos contratos de
financiamento, podendo ser renovado por igual periodo a criterio da gestão.

As Partes convencionam, desde já, que, caso no vencimento ainda estejam
vigentes financíamentos garantidos pelos fluxos do projeto, a duração da
concessão será automaticamente prorrogada até a integral extinção das
obrigações financeiras.

Posteriormente, a concessão poderá ser renovada mediante acordo escrito.

ARTIGO 4 -Assunção lntegral dos Financiamentos

A Concessionária assume integralmente:
. a captação dos recursos financeiros;
. â hêgociação com bancos;
. â Í'rêgociação com fundos;
. â Ílêgociação com investidores institucionais;
. â nêgociação com organismos multilaterais;
. qualquer risco financeiro.

Toda dívida contraída permanecerá exclusivamente a cargo da Concessionária.
Os Concedentes permanecerão completamente alheios aos financiamentos.
Eles não serão obrigados a prestar fianças, garantias pessoais ou patrimoniais,
salvo acordo escrito em contrário.

ARTIGO 5 - Gonstituição da SPV

A Concessionária poderá constituir uma ou mais socíedades veículo
(Special Purpose Vehicle - SPV).

As SPVs poderão:
. ser titulares do direito de superfície;
. assumir os financiamentos;
. construir as obras;
. gerir as instalaçÕes;
. emitir debêntures;
. conceder garantias aos Íinanciadores;
. ceder créditos;
. celebrar contratos EPC;
. celebrar contratos O&M;
. celebrar PPA;
. celebrar contratos de venda de

.)

energia.

Os Concedentes prestam, desde já, seu cgósen

{

ti nto à constituição da SPV.
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ARTIGO 6 - Exclusividade na Construção das Obras

Por toda a duração da concessão, nenhum sujeito diverso da Concessionária
poderá:

. construir obras concorrentes;

. instalar equipamentos energéticos;

. conceder d ireitos incompatíveis;

. autorizar terceiros à realização de infraestruturas nas áreas objeto da
concessão.

Qualquer atividade incompatível com o presente contrato será considerada grave
inadimplemento.

ARTIGO 7 -Titularidade das lnfraestruturas

Todas as obras realizadas pela Concessionária constituirão bens instrumentais
do projeto. Estas poderão ser:

. hipotecadas;

. dadas em garantia;

. objeto de penhor;

. conferidas à SPV;

. utilizadas como colateral perante os financiadores.

Nos limites permitidos pela lei aplicável.

ARTIGO 8 - Direito Exclusivo de Produção e Venda da Energia

Durante toda a vigência da concessão, o Concessionário terá o direito exclusivo

de:
. produzir energia;
. transformar energia;
o âl'ÍTlâZêhar energia;
. comercializar energia;
- êxportar energia;
. celebrar Power Purchase Agreement (PPA);
. vender energia aos operadores de rede;
. vender energia a clientes industriais;
. vender certificados verdes;
. vender créditos de carbono;
. vender hidrogênio verde;
. vender amônia verde;
. comercializar qualquer outro vetor energético derivado do projeto.

Os Concedentes toda a duração da concessão, a
econômica direta das instalaçõesqualquer direito de

energéticas, ressalv eventuais contraprestações pactuadas no

Ipresente contrato.
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ARTIGO 9 - Direito Exclusivo à Exploração Econômica

Durante toda a vigência da concessão, o Concessionário terá o direito exclusivo
de perceber qualquer receita derivada direta ou indiretamente da realização do
Projeto Porto Seguro.

A título exemplificativo e não exaustivo, incluem-se entre as receitas:
. vêfldâ de energia elétrica;
. vefldâ de energia renovável;
. venda de hidrogênio verde;
. vêÍrdâ de amônia verde;
. venda de água dessalinizada;
. serviços portuários;
. taxas de atracação;
. co!'rcêssões comerciais;
.locações;
. serviços turísticos;
. direitos de atracação;
. certificados ambientais;
. carbon credits;
. incentivos governamentais;
. contribuições públicas;
. receitas derivadas de redes tecnológicas;
. royalties;
. utilities;
. qualquer outro fluxo econômico gerado pelo projeto.

Todas essas receitas constituirão patrimônio exclusivo do Concessionário até os
prazos previstos no presente contrato.

ARTIGO í0 - Destinação Prioritária das Receitas

As Partes acordam que todos os fluxos econômicos gerados pelo projeto serão
destinados com a seguinte ordem de prioridade (Revenue Waterfall).

Primeiro nível Pagamento:
. impostos;
. contribuições;
- custos operacionais;
. Sê9UÍOS,
. manutenções.
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Terceiro nível

Reembolso da parcela de capital dos financiamentos. Quarto nível
Constituição das reservas obrigatorias exigidas pelos bancos. Quinto nível
Distribuição dos lucros ao Concessionário.

Somente após a integral satisfação dos níveis anteriores poderão ser distribuídos
lucros.

ARTIGO í1 - Reembolso da Dívida Bancária

As receitas da produção energética serão destinadas prioritariamente ao
reembolso da dívida contraída para a construção das obras.

Nenhum sujeito poderá pretender a distribuição de lucros antes do integral
pagamento de:

. capital;

. juros;

. multas;

. comissões;

. custos acessórios.

O presente artigo constitui pacto essencial do contrato.

ARTIGO í2 - Vínculo sobre as Receitas
Os Concedentes reconhecem que todos os créditos derivados da venda da
energia poderão ser:

. cedidos aos bancos;

. dados em penhor;

. securitizados;

. conferidos à SPV;

. destinados a garantia dos financiamentos.

Os Concedentes renunciam desde já a se opor a tais operações.

ARTIGO í3 - Garantias Bancárias

O Concessionário está autorizado a conceder aos financiadores:
. hipotecas;
. privilégios;
. penhores;
. cessões de crédito;
. êSCI'OW aCcOUnt;
. câsh waterfall;
o ÍêSêÍVê aCCOUnt;
. debt service reserve
. com pletion guarantee;
. performance
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Tais garantias não constituirão violação do presente contrato.

ARTIGO í4 - Step-ln Rights

Caso o Concessionário se torne inadimplente perante os financiadores, estes
últimos terão o direito de:

. substituir o gestor;
o hoÍTlêâ1" um novo concessionário;
. sub-rogar-se nos contratos;
. assumir a gestão das obras;
. dar continuidade à construção;
. concluir o projeto.

Os Concedentes prestam desde já o seu consentimento irrevogável ao step-in
dos financiadores.

ARTIGO 15 - Proibição de lnterferência

Por toda a duração da concessão, os Concedentes obrigam-se a não:

. obstruir as obras;

.limitar o acesso às áreas;

. interferir na gestão;

. impedir a venda de energia;

. limitar as relações com os bancos.

Qualquer comportamento em contrário constitu i rá inad i mplemento grave.

ARTIGO í6 - Obrigações de Construção

O Concessionário obriga-se a realizar todas as obras previstas no Master Plan
segundo um programa executivo aprovado.

Poderá proceder por fases funcionais. Cada fase será economicamente
autônoma.

ARTIGO 17 - Modificações

O Concessionário poderá modificar:
. tecnologias;
. materiais;
.layout;
. instalações;
. sistemas energéticos;
. modalidades construtivas,

t-

Edição 11.095 | Ano 8
11 de agosto de 2026

Página 10

Certificação Digital: 3INTN7A3-EGJRR508-EYCDNUHT-MY0SXWBO
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario



desde que sejam mantidos os objetivos econômicos e funcionais do projeto.

ARTIGO 18 - Manutenção

O Concessionário providenciará :

. manutenção ordinária;

. manutenção extraordinária;

. adequações normativas;

. revamping;

. substituição de equipamentos;

. atualização tecnológica.

As respectivas despesas permanecerão integralmente a seu cargo.

ARTIGO í9 - Seguros

O Concessionário deverá manter em vigor, por toda a duração da concessão,
coberturas de seguro adequadas, incluindo:

. CAR (Construction All Risks);

. EAR (Erection All Risks);

. respoosâbilidade civil perante terceiros;

. r€sPoÍlsâbilidade ambiental;

. risco operacional;

. business interruption;

. catástrofes naturais;

. cyber risk;

. r'êspoÍrsâbilidade profissional.

Os bancos poderão ser indicados como beneficiários das apólices.

ARTIGO 20 - Contabilidade Separada

O Concessionário manterá uma contabilidade separada do projeto. Todas as
receitas serão registradas por meio de contas dedicadas.
Os financiadores poderão realizar verificações contábeis a qualquer momento.

ARTIGO 21 - Governança do Projeto

As Partes reconhecem que o Projeto Porto Seguro constitui uma infraestrutura
complexa, cujo desenvolvimento deverá ser gerido segundo critérios de
eficiência industrial, sustentabilidade econômica e bancabilidade.

O Concessionário assumirá plena autonomia de gestão em relação a:
. projeto;
. construção;
. financiamentos;
. gestão operacional;
. gestão comercial;
a

a

gestão
investidores;

I
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. relações com entes públicos;

. relações com instituições financeiras.

Os Proprietários não poderão intervir na gestão ordinária do Projeto.

ARTIGO 22 - Obrigação de Colaboração

Os Proprietários comprometem-se a prestar toda a colaboração necessária para
obter:

. autorizações;

. concessões;

.licenças;

. servidões;

. anuências;

. autorizâÇões ambientais;

. autorizações marítimas;

. autorizâcf,es en e rgéticas.

Qualquer atraso imputável aos Proprietários acarretará a prorrogação
automática dos prazos de construção.

ARTIGO 23 - Obrigação de Não Concorrência

Por toda a duração da concessão, os Proprietários obrigam-se a não:
. autorizar portos concorrentes nas áreas objeto do contrato;
. autorizar i nsta lações e n e rg éticas con co rrentes ;

. cofl cêdêr d ireitos incompatíveis;

. Íealizar infraestruturas que possam reduzir o valor econômico do projeto.

A presente obrigação tem natureza essencial.

ARTIGO 24 - Eventos de Força Maior Constituem força maior:

. terremotos;

. mafemotos;

. furacões;

. §fUêlTâS,

. pandemias;

. atos terroristas'

. revoluções;

. embargos;

. alterações normativas imprevisíveis;

. eventos climáticos excepcionais;

. bloqueios não imputáveis à Concessionária.

Durante tais eventos
incompatíveis.

\
\

suspensas todas as obrigações contratuais
\,
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ARTIGO 25 - Eventos de lnadimplemento da Concessionária Gonstituem
eventos de inadimplemento exclusivamente:

. abandono definitivo do projeto;

. insolvência irreversível;

. falência insanável;

. perda definitiva das autorizações por fato imputável à Concessionária;

. fraude apurada por sentença definitiva.

Não constituem inadimplemento:

. atrasos autorizativos;

. atrasos imputáveis à Administração Pública;

. atrasos causados por bancos;

. atrasos decorrentes de força maior.

ARTIGO 26 - Eventos de lnadimplemento dos Proprietários Gonstituem
grave inadimplemento dos Proprietários:

. impedir o acesso aos terrenos;

. obstaculizar a construção;

. rêVogâr unilateralmente a concessão;

. obstaculizar os financiamentos;

. impedir a venda da energia;

. conceder direitos incompatíveis a terceiros;

o proffiovêr ações judiciais desprovidas de fundamento com o objetivo de
bloquear o projeto.

ARTIGO 27 - CIáusula de Estabilidade Contratual

As Partes reconhecem que o presente contrato constitui o pressuposto
fundamental da financiabilidade do projeto.

Portanto, nenhuma alteração p erá ser efetuada sem o consentimento escrito
de:

/l

(

. Concessionária;
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. eventual SPV;

. principais Íinanciadores.

ARTIGO 28 - Cessão do Contrato

A Concessionária poderá:

. ceder o contrato;

. conferir o contrato a SPV;

. transferir o contrato a outra sociedade do grupo;

. ceder o contrato aos financiadores no âmbito das operaçôes de step-in.

Os Proprietários prestam desde já o seu consentimento irrevogável.

ARTIGO 29 - Devolução das Obras

Ao término da concessão todas as obras realizadas passarão aos
Proprietários, gratuitamente e sem quaisquer outras contraprestações,
desde que:

. tenham sido integralmente quitados todos os financiamentos;

. tenham cessado todos os contratos de garantia;

. tenham sido cumpridas todas as obrigações perante os investidores.

As obras deverão ser entregues em bom estado de manutenção, considerando o
normal desgaste de uso.

ARTIGO 30 - Gonfidencialidade

As Partes manterão confidenciais:

. informações técnicas;

. business plan;

. modelos financeiros;

. estudos de viabilidade;

. dados industriais;

. estratégias comerciais;

I>
{
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A obrigação perdurará por dez anos após o encerramento da concessão.

ARTIGO 31 - Resolução de Gontrovérsias

Qualquer controvérsia será preliminarmente submetida a um procedimento de
negociação assistida entre as Partes.

Em caso de falta de acordo no prazo de noventa dias, a controvérsia será
submetida a arbitragem administrada por uma instítuição arbitral de primeira linha
escolhida pelas Partes, com sede, idioma e direito aplicável a serem indicados
no contrato definitivo.

ARTIGO 32Lei Aplicável
O presente contrato será regido pela lei do Estado no qual estarão localizados
os imóveis e realizadas as obras.

Caso o projeto seja financiado por instituições internacionais, as Partes
poderão integrar o contrato com cláusulas em conformidade com os padrões do
Project Finance internacional, desde que não contrariem a normativa
inderrogável aplicável.

ARTIGO 33 - Registro e Transcrição

O presente contrato deverá ser:

. registrado;

. transcrito nos registros imobiliários competentes;

. averbado onde exigido pela normativa aplicável.

Os respectivos custos serão suportados conforme estabelecido pelas Partes.

ARTIGO 34 - Anexos

Constituem parte integrante do presente contrato:

. Anexo A - Relação cadastral das áreas;

.AnexoB-Plantas;

. Anexo C - Master Plan Porto Seguro;

.AnexoD-Cronograma;

. Anexo E - Plano econômico-financeiro;

. Anexo F - Relação das obras;

. Anexo G - Esquema dos financiament
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. Anexo H - Esquema da waterfall das receitas;

. Anexo I - Apólices de seguro;

. Anexo L - Relação das autorizações.

ARTIGO 35 - Gláusula Final

As Partes declaram ter Iido, compreendido e aprovado todas as cláusulas do
presente contrato, reconhecendo seu equilíbrio econômico e sua função de
suporte à estruturação financeira do Projeto Porto Seguro.

Porto Seguro - BA , 10 de agosto de 2026.

LangaDesenvolvimento
Foglia Enrico
RNE no G081825-U

de Porto Seguro
WNalal Andrade Borges

cPF. 105,011.935-53

P

Josemar Marinho Siquara
cPF. 862.107.267
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 
 

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO RECURSAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.763/2026 

DISPENSA EMERGENCIAL Nº 045/2026 
 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA, por intermédio da Agente de Contratação, 

torna público, para conhecimento dos interessados, que a empresa SOLO CENTRO-
OESTE ENGENHARIA GEOTÉCNICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

10.248.815/0001-48, manifestou intenção de interpor recurso administrativo no 

âmbito da DISPENSA EMERGENCIAL Nº 045/2026, cujo objeto consiste na 

contratação de empresa especializada para execução de obras e serviços de 
estabilização de taludes, contenção de encostas e demais medidas destinadas à 
mitigação de riscos geotécnicos. 

Considerando o pedido formulado pela Recorrente para devolução/suspensão do 
prazo recursal, com reabertura a partir da efetiva disponibilização dos documentos 

solicitados, informa-se que a documentação requerida foi devidamente encaminhada 
à empresa SOLO CENTRO-OESTE ENGENHARIA GEOTÉCNICA LTDA no dia 10 
de agosto de 2026, às 17h35min, por meio eletrônico, encontrando-se, portanto, 

disponibilizada para conhecimento e análise da interessada. 

Diante disso, fica reaberto o prazo recursal pelo período de 24 (vinte e quatro) 
horas, contado a partir do envio da presente comunicação e da efetiva disponibilização 

da documentação, para que a Recorrente, querendo, apresente suas razões recursais 

ou eventual complementação. 

A reabertura do prazo observa o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

bem como as disposições constantes do instrumento convocatório e a publicação 

realizada no Diário Oficial do Município – DOM, Edição nº 11.091, Ano 8, de 10 de 
agosto de 2026, páginas 18 e 19. 

Dessa forma, ficam estabelecidos os seguintes prazos: 

• APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS: pelo prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contado na forma estabelecida neste aviso; 

• APRESENTAÇÃO DAS CONTRARRAZÕES: após o encerramento do prazo 

para apresentação das razões recursais, será assegurado aos demais 

interessados o prazo legal para apresentação de contrarrazões, nos termos do 

art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

As razões recursais e as respectivas contrarrazões deverão ser encaminhadas para o 

endereço eletrônico dispensapmps@gmail.com, observadas as disposições do 

instrumento convocatório. 

Todos os documentos eventualmente apresentados no curso da fase recursal serão 

juntados aos autos do Processo Administrativo nº 1.763/2026, para conhecimento, 

análise e acompanhamento dos interessados. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

Ressalta-se que a documentação solicitada pela Recorrente foi devidamente 
encaminhada no dia 10 de agosto de 2026, às 17h35min, por meio do canal oficial 

de comunicação indicado no procedimento, ficando, a partir desse momento, 

efetivamente disponibilizada para conhecimento, análise e eventual manifestação da 

interessada. 

Registra-se, portanto, que o referido encaminhamento constitui o marco temporal da 
efetiva disponibilização da documentação objeto do pedido de 
devolução/reabertura do prazo recursal, encontrando-se a Recorrente devidamente 

cientificada acerca do acesso aos documentos solicitados. 

Dessa forma, a partir da efetiva disponibilização da documentação, fica assegurado à 

Recorrente o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentação das razões 
recursais ou eventual complementação, observado o disposto no instrumento 

convocatório e no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da observância 

dos demais prazos e procedimentos aplicáveis à fase recursal. 

 
 
 
Porto Seguro/BA, 11 de agosto de 2026. 
 
 

 
___________________________________________ 

SIRLEIDE SANTOS DE CERQUEIRA 
Agente de Contratação 
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